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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre o papel da política de coesão nas regiões ultraperiféricas da União Europeia no 

contexto da Europa 2020 

(2011/2195(INI)) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta as disposições conjugadas dos artigos 355.º e 349.° do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia (TFUE), que reconhece um estatuto particular às 
Regiões Ultraperiféricas, e a alínea a) do n.º 3 do artigo 107.° do TFUE relativo ao regime 
dos auxílios de Estado nestas regiões, 

– Tendo em conta os artigos 174.° e seguintes do TFUE que estabelecem o objetivo da 
coesão económica, social e territorial e definem os instrumentos financeiros de finalidade 
estrutural para o atingir, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 26 de maio de 2004, intitulada "Uma 
parceria reforçada para as Regiões Ultraperiféricas” (COM(2004)0343), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 28 de setembro de 2005, sobre uma parceria 
reforçada para as Regiões Ultraperiféricas1, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 12 de setembro de 2007, intitulada 
"Estratégia para as Regiões Ultraperiféricas: Progressos Alcançados e Perspetivas 
Futuras" (COM(2007)0507), e o Documento de Trabalho dos serviços da Comissão, de 12 
de setembro de 2007, anexo a esta comunicação, intitulado "Evolução e balanço da 
estratégia para as Regiões Ultraperiféricas" (SEC(2007)1112), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de maio de 2008, sobre uma estratégia para as 
Regiões Ultraperiféricas: Progressos Alcançados e Perspetivas Futuras2, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 17 de outubro de 2008, intitulada "As 
regiões ultraperiféricas: um trunfo para a Europa" (COM(2008)0642), 

– Tendo em conta o Livro Verde da Comissão, de 22 de abril de 2009, sobre a reforma da 
política comum das pescas (COM(2009)0163), 

– Tendo em conta o Memorando Conjunto das Regiões Ultraperiféricas, de 14 de outubro 
de 2009, sobre "As RUP no horizonte 2020", 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 6 novembro 2009, intitulada "Elementos 
para uma nova parceria entre a UE e os países e territórios ultramarinos (PTU)" 
(COM(2009)0623), 

                                                 
1 JO C 227 E de 21.9.2006, p. 512. 
2 Textos Aprovados, P6_TA(2008)0210. 
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– Tendo em conta a sua Resolução, de 25 de fevereiro de 2010, sobre o Livro Verde sobre a 
reforma da política comum das pescas1, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 3 de março de 2010, intitulada 
"EUROPA 2020: Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo" 
(COM(2010)2020), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de maio de 2010, sobre a contribuição da política 
de coesão para a concretização dos objetivos de Lisboa e da Estratégia UE20202, 

– Tendo em conta o Memorando de Espanha, França, Portugal e das Regiões 
Ultraperiféricas, de 7 de maio de 2010, sobre "Uma Visão Renovada da Estratégia 
Europeia para a Ultraperiferia", 

– Tendo em conta as Conclusões da 3022.ª reunião do Conselho de Assuntos Gerais, de 14 
de junho de 20103, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 30 de junho de 2010, intitulada "Europa, 
primeiro destino turístico do mundo – Novo quadro político para o turismo 
europeu" (COM(2010)0352), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 26 de agosto de 2010, intitulada "Uma 
Agenda Digital para a Europa" (COM(2010)0245), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 15 de setembro de 2010, intitulada 
"Juventude em Movimento - Uma iniciativa para explorar o potencial dos jovens e 
garantir um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo na União Europeia" 
(COM(2010)0477), 

– Tendo em conta o Primeiro relatório da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, 
de 24 de setembro de 2010, sobre o impacto da reforma do POSEI de 2006 
(COM(2010)0501), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 
de setembro de 2010, que estabelece medidas específicas no domínio da agricultura a 
favor das regiões ultraperiféricas da União (COM(2010)0498), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 6 de outubro de 2010, intitulada 
"Iniciativa emblemática no quadro da Estratégia 'Europa 2020' - 'União da Inovação', 
(COM(2010)0546), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 14 de dezembro de 2010, sobre a boa governação no 
domínio da política regional da UE: procedimentos de assistência e controlo por parte da 
Comissão Europeia4, 

                                                 
1 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0039. 
2 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0191. 
3 V. Documento do Conselho n.º 11021/10. 
4 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0468. 
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– Tendo em conta a sua Resolução, de 21 de outubro de 2010, sobre a Política Marítima 
Integrada (PMI) - Avaliação dos progressos registados e novos desafios1, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 27 de outubro de 2010, intitulada "Um 
Ato para o Mercado Único – Para uma economia social de mercado altamente competitiva 
– 50 propostas para, juntos, melhor trabalhar, empreender e fazer comércio" 
(COM(2010)0608), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 24 de janeiro de 2011, intitulada "Uma 
política industrial integrada para a era da globalização - Competitividade e 
sustentabilidade em primeiro plano" (COM(2010)0614), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 14 de dezembro de 2010, sobre como alcançar uma 
coesão territorial, social e económica no quadro da UE – uma condição "sine qua non" 
para uma competitividade global?2, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 9 de novembro de 2010, intitulada 
"Conclusões do quinto relatório sobre a coesão económica, social e territorial: o futuro da 
política de coesão" (COM(2010)0642), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 23 de novembro de 2010, intitulada 
"Agenda para Novas Competências e Empregos: Um contributo europeu para o pleno 
emprego" (COM(2010)0682), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 16 de dezembro de 2010, intitulada 
"Plataforma Europeia contra a Pobreza e a Exclusão Social: um quadro europeu para a 
coesão social e territorial" (COM(2010)0758), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 26 de janeiro de 2011, intitulada "Uma 
Europa eficiente em termos de recursos - Iniciativa emblemática da estratégia Europa 
2020" (COM(2011)0021), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 9 de março de 2011, sobre uma política industrial 
para a era da globalização3, 

– Tendo em conta o Livro Branco da Comissão, de 28 de março de 2011, intitulado "Roteiro 
do espaço único europeu dos transportes – Rumo a um sistema de transportes competitivo 
e económico em recursos" (COM(2011)0144), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 23 de junho de 2011, sobre o Relatório 2010 relativo 
à execução dos programas da política de coesão de 2007-20134, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 23 de junho de 2011, sobre a situação atual e futuras 
sinergias para uma eficácia reforçada entre o FEDER e outros Fundos Estruturais1, 

                                                 
1 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0386. 
2 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0473. 
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0093. 
4 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0283. 
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– Tendo em conta a sua Resolução, de 12 de maio de 2011, sobre uma União da Inovação: 
transformar a Europa para um mundo pós-crise2, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 8 de junho de 2011, sobre o PIB e mais além – Medir 
o progresso num mundo em mudança3, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 12 de maio de 2011, sobre Juventude em Movimento 
– Um quadro destinado a melhorar os sistemas de ensino e formação europeus4, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 5 de maio de 2010, sobre uma nova agenda digital 
para a Europa: 2015.eu5, 

– Tendo em conta a Resolução, de 8 de junho de 2011, sobre "Investir no futuro: um novo 
Quadro Financeiro Plurianual (QFP) para uma Europa competitiva, sustentável e 
inclusiva"6, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 29 de junho de 2011, intitulada "Um 
orçamento para a Europa 2020" (COM(2011)0500- Partes 1 e 2), 

– Tendo em conta a proposta de Regulamento do Conselho, de 29 de junho de 2011, que 
estabelece o quadro financeiro plurianual para o período 2014-2020 (COM(2011)0398), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 5 de julho de 2011, sobre o Quinto Relatório sobre 
Coesão da Comissão Europeia e a estratégia para a política de coesão após 20137, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 13 de julho de 2011, sobre a Reforma da 
política comum das pescas (COM(2011)417), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 27 de setembro de 2011, sobre a absorção dos fundos 
estruturais e de coesão: lições a retirar para a futura política de coesão da União 
Europeia8, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 27 de setembro de 2011, sobre a Europa, primeiro 
destino turístico do mundo – novo quadro político para o turismo europeu9, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 26 de outubro de 2011, sobre a Agenda para novas 
competências e empregos10, 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de outubro de 2011, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de 

                                                                                                                                                         
1 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0286. 
2 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0236. 
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0264. 
4 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0230. 
5 Textos Aprovados, P7_TA(2010)0133. 
6 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0266. 
7 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0316. 
8 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0403. 
9 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0407. 
10 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0466. 
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Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão, ao Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu para os Assuntos 
Marítimos e as Pescas, abrangidos pelo Quadro Estratégico Comum, e que estabelece 
disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo 
Social Europeu e ao Fundo de Coesão, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 
(COM(2011)0615), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de outubro de 2011, que estabelece disposições específicas relativas ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional e ao objetivo de Investimento no Crescimento e no Emprego e 
que revoga o Regulamento (CE) n.º 1080/2006 (COM(2011)0614), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de outubro de 2011, relativo ao Fundo de Coesão e que revoga o Regulamento (CE) n.º 
1084/2006 do Conselho (COM(2011)0612), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de outubro de 2011, relativo ao Fundo Social Europeu e que revoga o Regulamento (CE) 
n.º 1081/2006 (COM(2011)0607), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de outubro de 2011, que estabelece um Programa da União Europeia para a mudança 
social e a inovação social (COM(2011)0609), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de outubro de 2011, que estabelece disposições específicas para o apoio do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional ao Objetivo da Cooperação Territorial Europeia 
(COM(2011)0611), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 
de outubro de 2011, que altera o Regulamento (CE) N.° 1082/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 5 de julho de 2006, relativo aos agrupamentos europeus de 
cooperação territorial (AECT), no que se refere à clarificação, à simplificação e à 
melhoria da constituição e da implementação desses agrupamentos (COM(2011)0610), 

– Tendo em conta o Relatório intitulado "As Regiões Ultraperiféricas no mercado único: A 
projeção da UE no mundo", de 12 de outubro de 2011, do Membro da Comissão Europeia 
Michel Barnier, apresentado por Pedro Solbes Mira, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Conselho Europeu, de 18 de outubro de 
2010, intitulada "Parecer da Comissão nos termos do artigo 355.°, n.° 6, do Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia por iniciativa do Governo francês que tende para a 
alteração do estatuto de São Bartolomeu perante a União Europeia" (COM(2010)0559), e 
a Decisão 2010/718/UE do Conselho Europeu, de 29 de outubro de 2010, que altera o 
estatuto da ilha de São Bartolomeu perante a União Europeia1, 

                                                 
1 JO L 325 de 9.12.2010, p. 4. 
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– Tendo em conta a sua Resolução, de 15 de novembro de 2011, sobre a Plataforma 
Europeia contra a pobreza e a exclusão social1, 

– Tendo em conta a Declaração Final da XVII Conferência dos Presidentes das Regiões 
Ultraperiféricas da União Europeia, de 3 e 4 de novembro de 2011, 

– Tendo em conta o Programa de Trabalho da Comissão para 2012 “Concretizar a 
Renovação Europeia”, de 15 de novembro de 2011 (COM(2011)0777), 

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1255/2011 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de novembro de 2011, que estabelece um programa de apoio ao 
aprofundamento da política marítima integrada2, 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 30 de novembro de 2011, intitulada 
"Horizonte 2020, Programa-Quadro de Investigação e Inovação" (COM(2011)0808), a 
proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 
2011, que estabelece o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação 
(2014-2020) (COM(2011)0809), e a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de novembro de 2011, que estabelece as Regras de Participação e 
Difusão relativas ao "Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação 
(2014-2020)" (COM(2011)0810), 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 15 de dezembro de 2011, sobre o "Roteiro do espaço 
único europeu dos transportes – Rumo a um sistema de transportes competitivo e 
económico em recursos"3, 

– Tendo em conta a Contribuição das RUP, de 15 de janeiro de 2010, para a consulta 
pública relativa ao documento de trabalho da Comissão sobre a Futura Estratégia Europa 
2020 (COM(2009)647), 

– Tendo em conta a Contribuição conjunta das Regiões Ultraperiféricas, de 28 de janeiro de 
2011, relativa ao Quinto Relatório sobre a Coesão Económica, Social e Territorial, 

– Tendo em conta a Contribuição das Regiões Ultraperiféricas da UE: Um Ato para o 
Mercado Único (COM(2010)0608, de 27 de outubro de 2010), de 28 de fevereiro de 2011, 

– Tendo em conta o documento, de 6 de julho de 2010, enviado ao Presidente da Comissão 
Europeia, José Manuel Durão Barroso, pelos Membros ao Parlamento Europeu das 
Regiões Ultraperiféricas, sobre as prioridades da política de coesão nestas regiões no 
período após 2013, 

– Tendo em conta o artigo 48.° do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento Regional e os Pareceres da 
Comissão dos Orçamentos e da Comissão da Indústria, Investigação e Energia 
(A7-0000/2011), 

                                                 
1 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0495. 
2 JO L 321 de 5.12.2011, p. 1. 
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0584. 
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A. Considerando que o Tratado prevê a sua aplicação de forma diferenciada às Regiões 
Ultraperiféricas, conferindo-lhes, através do artigo 349.° TFUE, um tratamento especial e 
um enquadramento próprio, o que configura o "Estatuto da Ultraperiferia"; 

B. Considerando que a UE2020 visa um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo e 
deve contemplar adequadamente a dimensão ultraperiférica, que as condições de partida 
numa RUP para atingir tais objetivos são mais adversas do que noutras regiões e que as 
RUP pretendem cooperar na concretização dos cinco objetivos em matéria de emprego, 
inovação, educação, inclusão social, clima e energia a alcançar até 2020; 

C. Considerando a importância do papel da política de coesão nestas regiões na redução das 
disparidades, na sua integração no mercado interno e na sua afirmação no respetivo 
espaço geográfico e na prossecução das metas da UE2020, constituindo os fundos 
europeus instrumentos primordiais; 

D. Considerando que o grande desafio das economias ultraperiféricas é o de transformar os 
seus constrangimentos em potencialidades e oportunidades de crescimento, e que os novos 
desafios globais, tais como a globalização, as alterações climáticas, o aprovisionamento 
energético e o desenvolvimento de energias renováveis e as pressões demográficas, 
exigem uma coordenação das políticas e dos instrumentos da UE; 

Um tratamento diferenciado e de conjunto para as RUP 

1. Insiste no facto de, por força do Tratado, as RUP terem direito a um tratamento 
diferenciado e de conjunto, o qual se deve traduzir no acesso ao nível máximo de apoios, 
independentemente do grau de desenvolvimento e que a sua singularidade deve ser 
suficientemente tida em conta e protegida, não podendo estas regiões ser tratadas da 
mesma forma que as demais regiões europeias; 

2. Defende o recurso a outros critérios para determinar a elegibilidade das RUP ao abrigo da 
alocação dos fundos estruturais uma vez que o critério do PIB "per capita" não reflete a 
sua realidade específica e contraria o espírito do Estatuto da Ultraperiferia e o próprio 
Tratado; insiste em que, em coerência, as taxas de cofinanciamento para as RUP sejam de 
85% para todos os instrumentos de apoio a estas regiões; solicita o alargamento do prazo 
de execução dos fundos nas RUP com vista a uma melhor execução; 

3. Critica, no âmbito da dotação adicional FEDER, a diminuição dos montantes a afetar às 
RUP propostos para o período financeiro de 2014 a 2020 e defende que o esforço 
financeiro para implementar a UE2020 implica o acesso a apoios europeus no mínimo 
idênticos aos do atual quadro financeiro; propõe que sejam utilizados outros critérios de 
repartição da dotação para uma distribuição mais equitativa entre estas regiões, como uma 
componente fixa a atribuir uniformemente entre estas; 

4. Salienta a necessidade de adaptar as políticas europeias de fiscalidade e aduaneira para 
reforçar a competitividade das economias ultraperiféricas e que a existência de zonas 
francas assume capital importância na diversificação da atividade económica e na criação 
de emprego qualificado nas RUP; 
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5. Defende a manutenção do tratamento particular das RUP em matéria de auxílios de Estado 
e apela a uma retificação da discriminação intra-RUP, considerando que uma majoração 
desigual, em virtude do PIB destas, cria um fator de desequilíbrio do seu conjunto; 

Um enquadramento próprio e específico para as políticas europeias nas RUP 

6. Apela ao reforço das medidas de apoio à agricultura no POSEI, para enfrentar a 
concorrência de produtores que beneficiam de custos de produção mais baixos e defende a 
manutenção das exceções concedidas às RUP no âmbito da PAC; 

7. Sublinha a necessidade de manter medidas de gestão e de proteção dos recursos marinhos, 
de valorização da aquicultura, de reintrodução da possibilidade de concessão de ajudas à 
renovação da frota e apela ao reforço da compensação de sobrecustos no POSEI Pescas; 

8. Destaca a dimensão marítima das RUP e a importância da atividade das pescas, em 
virtude da Zona Económica Exclusiva daquelas, cujo potencial se deverá traduzir em 
medidas concretas para uma verdadeira economia marítima e ser devidamente tido em 
conta no programa da política marítima integrada europeia; 

9. Recorda a importância do setor do turismo e apela à Comissão para acelerar a execução do 
plano de ação europeu e garantir uma maior coordenação das linhas de financiamento 
existentes, com especial atenção às RUP; 

10. Destaca que as RUP pretendem apostar numa estratégia de investigação e inovação e no 
crescimento do seu tecido empresarial; defende a criação de infraestruturas tecnológicas e 
de centros de inovação, o desenvolvimento de projetos e parcerias com entidades do 
Sistema Científico e Tecnológico e o intercâmbio de ideias e boas práticas, através de 
redes europeias de apoio à inovação; 

11. Sublinha que um espaço único europeu dos transportes deve contribuir para um 
crescimento inclusivo das RUP e diminuir o seu défice de acessibilidade; apela à criação 
de um quadro específico para as ajudas aos transportes nas RUP, à criação de plataformas 
logísticas e defende a implementação de projetos, como as autoestradas do mar; destaca as 
potencialidades do programa Marco Polo para as RUP, apela à Comissão a sua 
flexibilização e prorrogação após 2013 e solicita que o mecanismo "Interligar a Europa" 
contenha referências específicas para as RUP; 

12. Recorda que a dependência das RUP face aos combustíveis fósseis importados 
configuram sobrecustos elevados; propõe que se reforce o setor das energias renováveis e 
a criação de um programa específico na área da energia para reduzir o custo do 
afastamento, infraestruturas e serviços prestados; 

13. Insta a Comissão a criar um programa específico na área da energia, transportes e 
tecnologias da informação e comunicação, semelhante aos POSEI, o qual deve estar em 
consonância com outros fundos europeus nestes domínios; 

Uma melhor governação e inserção das RUP na UE e no seu espaço geográfico 
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14. Defende uma maior participação das autoridades regionais das RUP na preparação e na 
execução dos programas europeus, no quadro de uma governação a vários níveis e em 
parceria, e uma maior visibilidade destas regiões nas instituições europeias; 

15. Assinala o papel das RUP enquanto fronteiras da UE com o mundo e defende uma 
abordagem que reconheça a vizinhança com países terceiros e com os países de relações 
histórico-culturais privilegiadas; chama a atenção para as dificuldades de inserção nas 
respetivas zonas geográficas, para o impacto dos acordos comerciais internacionais e para 
o efeito da vertente externa de algumas políticas europeias; 

16. Apela à continuidade dos programas de cooperação territorial nas RUP e defende um 
reforço da dotação dos programas, uma maior aposta na cooperação transnacional e a 
eliminação, no que respeita às RUP, do critério dos 150km na cooperação transfronteiriça; 

17. Recorda que outras regiões da UE podem optar por tornar-se RUP, escolhendo o estatuto 
que lhes for mais adequado, e alerta as atuais RUP para o papel decisivo que podem 
desempenhar na promoção e fortalecimento do seu estatuto; 

18. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e 
aos Estados-Membros. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

As Regiões Ultraperiféricas da União Europeia constituem um conjunto de regiões que, 
em razão das suas características particulares ligadas aos seus condicionalismos de ordem 
física e estrutural, resultantes do seu afastamento e insularidade, relevo e clima difíceis, 
resultam num grupo específico de regiões, reconhecido pelo artigo 349.° TFUE1.  

Estas Regiões possuem um estatuto especial consagrado pelo Tratado, o qual permite a 
derrogação e a adaptação das normas do Tratado às RUP, em razão das suas 
características e condicionalismos particulares. Uma vez que estas regiões possuem 
condicionalismos e dificuldades de ordem permanente, que reconhecidamente as 
distinguem das demais regiões europeias, as normas e os programas da UE não podem ser 
aplicados da mesma forma que na totalidade do território da UE, devendo a sua 
implementação orientar-se por uma abordagem territorial.  

É, por isso, necessário e oportuno analisar, no que diz respeito à futura política de coesão 
nas RUP, como poderão os objetivos de um crescimento inteligente, sustentável e 
inclusivo, inscritos na Estratégia UE2020, ser alcançados nestas regiões europeias, que 
conhecem particularidades e constrangimentos permanentes resultantes sobretudo do seu 
afastamento e os quais justificam a adoção de medidas específicas da parte da União 
Europeia. 

Os princípios de Cayenne, consagrados em 1999, são os principais fundamentos do 
quadro de ação da União Europeia a favor das RUP e, de acordo com estes princípios – o 
princípio da igualdade de oportunidades, o princípio do valor das potencialidades, o 
princípio da coerência e o princípio da parceria – a ação europeia deve fornecer as 
necessárias condições para converter as potencialidades das RUP em fatores reais de 
crescimento económico, nomeadamente através de medidas específicas. 

O Memorando sobre “Uma visão renovada da Estratégia Europeia para a Ultraperiferia” 
de maio de 2010 veio, neste contexto, definir as principais linhas pelas quais a futura ação 
europeia se deve pautar no que respeita às RUP, destacando a necessidade de se respeitar 
um equilíbrio: entre potencialidades e constrangimentos, entre as vertentes interna e 
externa das políticas da União Europeia, promovendo uma coerência territorial e entre a 
adaptação de políticas da União Europeia de caráter geral e a adoção de instrumentos 
específicos em benefício da Ultraperiferia. 

Nas conclusões do Conselho de Assuntos Gerais, de 14 de junho de 2010, solicitou-se à 
Comissão Europeia a apresentação de um documento relativo a este tema e, com a 
calendarização para o início de 2012 da publicação pela Comissão Europeia de uma 
Comunicação sobre uma Estratégia Renovada para as RUP da UE, pretende-se neste 
documento sistematizar as principais questões que devem ser consideradas na previsão do 
desempenho das RUP na concretização dos objetivos da Estratégia UE2020. 

                                                 
1 No momento atual, são Regiões Ultraperiféricas da União Europeia: a Madeira, os Açores, as Ilhas Canárias, a 
Martinica, a Guadalupe, a Reunião, a Guiana Francesa e São Martinho. 
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Fazendo uma consideração tripartida das principais prioridades a serem tidas em conta 
pela política de coesão nas RUP no contexto da UE2020, o Relator defende: 

1. Um tratamento diferenciado e de conjunto das RUP na UE que tenha devidamente em 
conta as suas especificidades no quadro das políticas da UE, com particular ênfase na 
política de coesão, como a principal alavanca das suas pequenas economias; porém, 
esta diferenciação não significa apenas dar uma especial atenção em termos de 
compensação dos efeitos do seu afastamento, mas também incluir uma estratégia 
adaptada que preveja um modelo de desenvolvimento capaz de tirar partido dos seus 
trunfos, para uma maior competitividade, mais crescimento e criação de emprego; 

 
2. Uma adaptação da aplicação das políticas europeias nas RUP da UE, pois só com um 

enquadramento específico das políticas da UE poderão estas regiões atingir melhor os 
objetivos da coesão económica, social e territorial e contribuir para a realização dos 
objetivos da UE2020; nas áreas da política agrícola e das pescas, as medidas 
específicas dos programas POSEI têm sido bem sucedidas, o que permite avançar a 
hipótese de refletir na possibilidade de lançar outros programas deste tipo noutros 
potenciais setores como a energia e as fontes de energia renováveis, os transportes e as 
TIC. Também as áreas da investigação e inovação, transportes e telecomunicações e 
do turismo, política aduaneira e fiscal, zonas francas e políticas comerciais exigem 
uma particular atenção na aplicação das políticas europeias nas RUP; 

 
3. Uma melhor integração das RUP na UE, o que implica uma governação mais eficaz 

através de um sistema de governação a vários níveis, uma continuidade territorial para 
melhorar o acesso aos benefícios do mercado único e um desenvolvimento da sua 
integração no contexto de planos regionais de vizinhança. Uma melhor inserção das 
RUP nas suas zonas geográficas, que passa por uma valorização destas regiões na 
dimensão externa das políticas europeias, nomeadamente tendo em conta as suas 
relações com países terceiros e com países com relações históricas privilegiadas. 

 
Através das várias propostas contextualizadas nas prioridades referidas, o Relator pretende 
contribuir para encontrar uma resposta mais equilibrada da ação europeia aos desafios que 
se colocam às Regiões Ultraperiféricas da União Europeia no contexto dos objetivos da 
Estratégia UE2020, destacando o papel da política de coesão e antecipando algumas 
questões que devem ser consideradas na proposta de uma Estratégia renovada para a 
Ultraperiferia da UE, numa posição a ser tomada pelo Parlamento Europeu. 

 


